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APRESENTAÇÃO 
 
 

       O presente documento constitui-se num referencial para a elaboração 

do(s) Projeto Pedagógico(s) do(s) Curso(s) de Graduação e para o planejamento 

das ações educativas da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 

       Por meio dele, a Pró-Reitoria de Ensino da UDESC propõe uma 

organização curricular, onde as ações educacionais deverão estar voltadas para a 

formação de um profissional cidadão que tenha participação ativa na construção de 

seu aprendizado e que esteja preparado para responder às necessidades advindas 

das mudanças da sociedade contemporânea.  

       O Projeto Pedagógico deve, assim, ser concebido a partir de conceitos de 

interdisciplinaridade e de participação, pois, conforme diz Veiga (2000, p. 215). 

 
Ampliam significativamente a responsabilidade das instituições de 
ensino superior para a constituição de identidades profissionais 
cidadãs. Os significados particulares do conhecimento dos dados em 
função do todo. Quando há integração, dissipa-se a hierarquia e 
estabelece-se uma prática comum de ensino. 

 

Nesta perspectiva, o Projeto Pedagógico é concebido como um conjunto 

de elementos organizados para o processo formativo em consonância com a missão 

institucional e seus princípios, respeitando-se os referenciais epistemológicos, 

educacionais e técnicos de cada área de conhecimento.   

O Projeto Pedagógico visa definir as diretrizes do curso. Uma vez 
definidas, devem servir de subsídio para orientar a elaboração do currículo, 
produzindo como resultado um conjunto harmônico de ações direcionadas ao 
alcance do objetivo do curso. 
       O Projeto Pedagógico deve ser elaborado a partir das orientações  

decorrentes das Diretrizes Curriculares Nacionais e das conceituações gerais 

preliminares que delineiam o campo de atividade profissional, para o qual o curso 

pretende formar pessoal qualificado. 

      É importante ressaltar que o processo de avaliação periódica do Curso é 

parte integrante de seu Projeto Pedagógico, fornecendo elementos necessários para 

a correção de rumos e/ou aperfeiçoamento de programas educacionais. 

 4



 
 

SUMÁRIO 
 

 
LISTA DE ANEXOS ............................................................................................. 6

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................. 8

2 PROJETO PEDAGÓGICO: FUNDAMENTOS TEÓRICOS .............................. 12
   2.1 Projeto Pedagógico ..................................................................................... 12
   2.2 Princípios Norteadores ................................................................................ 12

3 PROJETO PEDAGÓGICO: UM ESTUDO INTRODUTÓRIO ........................... 14

4 PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO: MODELO OFICIAL A UDESC .......... 18

REFERÊNCIAS .................................................................................................... 22

ANEXOS .............................................................................................................. 23

 

 

 5



 
 

LISTA DE ANEXOS 
 

 
ANEXO A: Resolução CNE/CES nº 01/2003 – Institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais dos Cursos de Graduação em Medicina Veterinária ...... 24

ANEXO B: Minuta da Resolução de Diretrizes Curriculares Nacionais na Área 
de Ciências Agrárias (Curso de Agronomia, Engenharia Florestal 
e Zootecnia) .................................................................................... 30

ANEXO C: Resolução CNE/CSE nº 03/2001 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Enfermagem .......................... 37

ANEXO D: Resolução CNE/CSE nº 11/2002 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia 
(Engenharia Civil, Mecânica, Elétrica, Produção e Sistemas e de 
Alimentos) ....................................................................................... 44

ANEXO E: Resolução CNE/CSE nº 09/2002 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Licenciatura em Física ........... 49

ANEXO F: Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Ciência da Computação .................................................................. 51

ANEXO G: Resolução CNE/CSE nº 04/2002 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Fisioterapia ............................ 75

ANEXO H: Resolução CNE/CSE nº 07/2004 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Educação Física .................... 81

ANEXO I: Resolução CNE/CSE nº 05/2004 – Institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Design e do Curso de Moda ......................... 86

ANEXO J: Resolução CNE/CSE nº 02/2004 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Música ................................... 91

ANEXO K: Resolução CNE/CSE nº 04/2004 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Teatro .................................... 95

ANEXO L: Resolução CNE/CSE nº 19/2002 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Biblioteconomia ..................... 99

ANEXO M: Resolução CNE/CSE nº 13/2002 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de História .................................. 101

ANEXO N: Resolução CNE/CSE nº 14/2002 – Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Geografia ............................... 103

ANEXO O: Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Pedagogia ....................................................................................... 105

ANEXO P: Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Artes 
Visuais ............................................................................................. 114

 

 6



ANEXO Q: Prazos para Solicitação de Reconhecimento e de Renovação de 
Reconhecimento de Cursos ............................................................

 
119

ANEXO R: Relação dos Cursos de Graduação da UDESC .............................. 121

 7



 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

 
       A Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) oferece cursos de 

graduação; seqüenciais, de pós-graduação, de extensão.     

       Os cursos de graduação podem oferecer mais de uma habilitação, a qual 

visa habilitar o estudante a exercer uma atividade específica dentro da área de 

conhecimento.  

         O Projeto Pedagógico do Curso de Graduação é o referencial do perfil de 

cada curso e do profissional que se pretende formar. Na definição do Projeto 

Pedagógico, é fundamental estar clara à concepção da organização curricular e a 

necessidade de aproximação dos objetivos/conteúdos com o contexto de inserção 

local/regional/nacional, como uma das formas de assegurar a relação do curso com 

a comunidade. 

        As novas tecnologias de informação e de comunicação possibilitam o 

acesso ao conhecimento por meio de outras formas de pensamento, outras 

metodologias de ensino, outros procedimentos intelectuais, novas linguagens – por  

sua vez, passíveis de modificação. 

        Santos (1999), diz parecer inevitável que o objetivo de habilitar o aluno 

para lidar com a nova realidade implicará um redimensionamento não só da didática 

do ensinar como também do aprender, com o foco do processo deslocando-se do 

produto para a competência do fazer, do reter para o pensar, do repetir para o 

transformar, do manter para o intervir. Assim, a graduação deverá permitir que o 

aluno seja sujeito ativo e participativo na construção do seu aprendizado e em 

adequação às necessidades decorrentes das transformações que perpassam o 

processo de globalização. 

        O aprender a aprender, o aprender-fazendo assegura ao aluno a 

possibilidade de estruturar e efetivar a sua formação, de modo crítico e sempre 

atualizado. O novo paradigma de ciência e de educação reflete a necessidade de 

imprimir no ato de ensinar uma nova leitura da realidade contemporânea, seja ela 

econômica, social, cultural, científica ou tecnológica. Mello (apud Santos, 1999), 

ressalta três elementos do conceito de necessidade básicos de aprendizagem a 
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serem considerados na construção de um modelo institucional de ensino, na 

formação profissional, bem como no planejamento curricular: 

 
a) Capacidade de resolver problemas: exige uma abordagem 

interdisciplinar, uma vez que a interdisciplinaridade surge 
principalmente devido à incapacidade de resolver problemas 
isoladamente – com foco numa única disciplina, numa única área 
do conhecimento, surge também da necessidade de analisar os 
vários aspectos de um mesmo problema, por meio de reunião dos 
profissionais e estudiosos de várias áreas do conhecimento; 

b) Capacidade de decidir: por meio de uma seleção de 
informações a partir de uma escala de princípios e valores; 

c) Capacidade de continuar aprendendo: como forma de 
responder à contínua diversificação e mudanças na sociedade: 
Estabelecer objetivos de ensino não pode mais equivaler a 
objetivar conteúdos (característica própria da pedagogia 
tradicional e da ciência dogmática); consiste, antes, em identificar 
situações-problema com as quais o aluno deverá lidar, para o que 
deverá acessar, sistematizar (selecionando, descrevendo, 
analisando, sintetizando, etc.) e utilizar conhecimentos 
disponíveis e necessários, e quando for o caso, tornando-os, eles 
próprios, uma situação-problema. Fundem-se assim, no ensino, o 
processo científico e o pedagógico: uma pedagogia que, 
fundamentada no processo científico, traduz-se essencialmente 
pelo ato de facilitar, de criar condições para que o aluno aprenda 
o fazer científico (SANTOS, 1999, p.21). 

 

       Em consonância as mudanças ocorridas a partir das Diretrizes 

Curriculares Nacionais, a Pró-Reitoria de Ensino da UDESC desencadeia o processo 

de revisão para melhor adequação das matrizes curriculares dos cursos de 

graduação.    

       As Diretrizes Curriculares Nacionais apresentam as seguintes orientações 

no sentido de assegurar a flexibilidade e à qualidade da formação oferecida aos 

alunos: 

– liberdade às Instituições de Ensino Superior (IES) de composição da 

carga horária a ser cumprida  na integralização dos currículos e a 

especificação das unidades de estudos;  

– evitar, ao máximo, a  fixação de conteúdos específicos com cargas 

horárias pré-determinadas, as quais não poderão exceder 50% da 

carga horária total dos cursos; 

– evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de 

graduação; 

– incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro 
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graduado possa vir a  superar os desafios de renovadas condições de 

exercício  profissional e de produção do conhecimento, permitindo 

variados tipos de formação e habilitações diferenciadas em um mesmo 

programa; 

– estimular práticas de estudo independente, visando a uma progressiva       

autonomia profissional e intelectual do aluno; 

– encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e 

competências  adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se 

referiram à  experiência profissional julgada relevante para a área de 

formação considerada;  

– incluir orientações para a condução de avaliações periódicas que 

utilizem instrumentos variados e sirvam  para informar a docentes e 

discentes acerca do desenvolvimento das atividades didáticas; 

– fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa 

individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em 

atividades de extensão. 
 

       Observando-se a orientação quanto à flexibilização curricular, torna-se 

imprescindível uma nova concepção da forma de ver o estudante: de simples 

reprodutor para agente construtor do próprio conhecimento. 

       Para tanto, é necessário rever a linearidade e a hierarquização na 

proposição das estruturas curriculares, estimulando um trabalho de criação, onde os 

professores se incluam como autores, desenvolvendo a capacidade de negociar, 

articular, transformar, descobrir e, ainda, serem críticos, éticos e socialmente 

responsáveis. 

            Além das colocações apresentadas é importante destacar, no âmbito da 

UDESC, a necessidade levar em consideração os seguintes aspectos: 

– necessidade de estudo sobre as reformas curriculares dos cursos em 

termos de cargas horárias mais adequadas (não muito além do 

mínimo, mas o suficiente para manter a qualidade dos cursos); 

– a formação generalista (própria dos cursos de graduação), respeitada 

a especificidade do conhecimento; 

– atenção especial a cada área de conhecimento, evitando a 

personificação dos currículos, ou seja, a tendência de determinado 
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corpo docente na estruturação curricular; 

– possibilidade de redução de carga horária das disciplinas (reduzir a 

carga horária da disciplina não implica redução de carga horária 

docente). O projeto pedagógico do curso deve ser pensado em termos 

de ideal de formação e não em manutenção de carga de professores. 

Com o crescimento da pós-graduação, das comissões especializadas 

nos mais diversos assuntos, das demandas internas por atividades 

cada vez mais interdisciplinares, das orientações de pós-graduação, 

das orientações de estágios, atividades complementares, projetos de 

pesquisa e extensão, não há o que justifique currículos imensos para 

manter ocupação docente; 

– a integração no Projeto Pedagógico do Curso das disciplinas optativas 

e eletivas, evitando a sua acomodação em projetos de pesquisa ou 

interesses individuais de pesquisa de professores. Caso ocorra, que 

estejam dentro da excelência daquele corpo docente. A idéia, neste 

caso, é fortalecer a pesquisa de determinado grupo, no qual a 

Universidade se torna forte, podendo almejar a excelência do próprio 

Centro de Ensino. 
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2 PROJETO PEDAGÓGICO: FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 
 
2.1PROJETO PEDAGÓGICO 

 
[...] é preciso entender o projeto pedagógico como um situar-se num 
horizonte de possibilidades na caminhada, no cotidiano, imprimindo 
uma direção que se deriva de respostas a um feixe de indagações 
tais como: que educação se quer e que tipo de cidadão se deseja, 
para que projeto de sociedade? A direção se dará ao se entender e 
propor uma organização que se funda no entendimento 
compartilhado dos professores, dos alunos e demais interessados 
em educação (ROMÃO; GADOTTI, 1994). 

 

Não é algo construído e em seguida arquivado ou encaminhado às 

autoridades educacionais como prova de cumprimento de tarefa. Deve ser 

construído e vivenciado em todos os momentos, por todos os envolvidos com o 

processo educativo. 

 

 

2.2 PRINCÍPIOS NORTEADORES  

 

– Planejamento dialógico; 

– Avaliação objetiva; 

– Melhoria da organização; 

– Estabelecimento de novas relações pessoais, interpessoais e 

institucionais; 

– Reflexão sobre a prática pedagógica; 

– Avaliação periódica da ação. 
 
Avaliação Dialógica: As ações propostas para a elaboração do Projeto 

Pedagógico do Curso relacionam-se com os princípios de planejamento dialógico - 

visa garantir a participação efetiva dos vários segmentos na construção do projeto e 

na elaboração de seus planos. 

Avaliação Objetiva: O Projeto Pedagógico deve partir da avaliação 

objetiva das necessidades e expectativas de todos os segmentos envolvidos com o 
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Curso. Deve ser considerado como um processo sempre inconcluso, portanto, 

suscetível às mudanças necessárias durante sua concretização. 
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3 PROJETO PEDAGÓGICO: UM ESTUDO INTRODUTÓRIO  

 

 
Maria Adelia Teixeira Baffi  

Mestre em Educação – UFRJ   
Doutoranda em Pedagogia Social – UNED    

Professora Titular FE/UCP  
Petrópolis, 2002 

 

       Vivemos a época da "cultura de projeto" em nossa sociedade, onde as 

condutas de antecipação para prever e explorar o futuro fazem parte de nosso 

presente. Essa influência do futuro sobre nossas adaptações cotidianas só faz 

sentido se o domínio que tentamos desenvolver sobre os diferentes espaço cumpre 

a função de melhorar as condições de vida do ser humano. Portanto, foi a partir 

desse pensar inicial que surgiu este texto, com o objetivo de melhor compreender o 

significado e o processo do projeto pedagógico.  

       Partindo do óbvio, como sugere Gadotti (2001), a palavra projeto vem do 

verbo projetar, lançar-se para frente, dando sempre a idéia de movimento, de 

mudança. A sua origem etimológica, como explica Veiga (2001, p. 12), vem 

confirmar essa forma de entender o termo projeto que "vem do latim projectu, 

particípio passado do verbo projecere, que significa lançar para diante". Na definição 

de Alvaréz (1998) o projeto representa o laço entre presente e futuro, sendo ele a 

marca da passagem do presente para o futuro. Para Fagundes (1999), o projeto é 

uma atividade natural e intencional que o ser humano utiliza para procurar solucionar 

problemas e construir conhecimentos. Alvaréz (op cit.) afirma que, no mundo 

contemporâneo, o projeto é a mola do dinamismo, se tomando em instrumento 

indispensável de ação e transformação.  

Boutinet (2002, p. 34), em seu estudo sobre a antropologia do projeto, 

explica que o termo projeto teve seu reconhecimento no final XVII e a primeira 

tentativa de formalização de um projeto foi através da criação arquitetônica, com o 

sentido semelhante ao que nele se reconhece atualmente, apesar da marca do 

pensamento medieval "no qual o presente pretende ser a reatualização de um 

passado considerado como jamais decorrido”.  

Na tentativa de uma síntese, pode-se dizer que a palavra projeto faz 

referência a idéia de frentes um projetar, lançar para, a ação intencional e 
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sistemática, onde estilos presentes: a utopia concreta/confiança, a 

ruptura/continuidade e o instituinte/instituído. Segundo Gadotti (apud Veiga, 2001, p. 

18), 

 
Todo projeto supõe ruptura com o presente e promessas para o 
futuro. Projetar significa tentar quebrar um estado confortável para 
arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e buscar uma 
estabilidade em função de promessa que cada projeto contém de 
estado melhor do que o presente. Um projeto educativo pode ser 
tomado como promessa frente determinadas rupturas. As promessas 
tornam visíveis os campos de ação possível, comprometendo seus 
atores e autores.  

 

       E o projeto com a qualificação de pedagógico, qual é o seu significado? 

De repente, em meados da década de 90, a idéia de projeto pedagógico vem 

tomando corpo no discurso oficial e em quase todas as instituições de ensino, 

espalhadas nesse imenso Brasil. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei nº 9394/96), em seu artigo 12, inciso I, prevê que "os estabelecimentos de 

ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, têm a 

incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica", deixando explícita a 

idéia de que a escola não pode prescindir da reflexão sobre sua intencionalidade 

educativa. Assim sendo, o projeto pedagógico passou a ser objeto prioritário de 

estudo e de muita discussão.  

       Para André (2001, p. 188) o projeto pedagógico não é somente uma carta 

de intenções, nem apenas uma exigência de ordem administrativa, pois deve 

"expressar a reflexão e o trabalho realizado em conjunto por todos os profissionais 

da escola, no sentido de atender às diretrizes do sistema nacional de Educação, 

bem como às necessidades locais e específicas da clientela da escola"; ele é "a 

concretização da identidade da escola e do oferecimento de garantias para um 

ensino de qualidade". Segundo Libâneo (2001, p. 125), o projeto pedagógico "deve 

ser compreendido como instrumento e processo de organização da escola", tendo 

em conta as características do instituído e do instituinte. Segundo Vasconcellos 

(1995), “o projeto pedagógico é um instrumento teórico-metodológico que visa ajudar 

a enfrentar os desafios do cotidiano da escola, só que de uma forma refletida, 

consciente, sistematizada, orgânica e, o que é essencial, participativa. E uma 

metodologia de trabalho que possibilita ressignificar a ação de todos os agentes da 

instituição”.  
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Para Veiga (1998, p.11-113), “o projeto pedagógico não é um conjunto de 

planos e projetos de professores, nem somente um documento que trata das 

diretrizes pedagógicas da instituição educativa, mas um produto específico que 

reflete a realidade da escola, situada em um contexto mais amplo que a influencia e 

que pode ser por ela influenciado". Portanto, trata-se de um instrumento que permite 

clarificar a ação educativa da instituição educacional em sua totalidade. O projeto 

pedagógico tem como propósito à explicitação dos fundamentos teórico-

metodológicos, dos objetivos, do tipo de organização e das formas de 

implementação e de avaliação institucional.  

       O projeto pedagógico não é modismo e nem é documento para ficar 

engavetado em uma mesa na sala de direção da escola, ele transcende o simples 

agrupamento de planos de ensino e atividades diversificadas, pois é um instrumento 

do trabalho que indica rumo, direção e construído com a participação de todos os 

profissionais da instituição.  

       O projeto pedagógico tem duas dimensões, como explica Veiga (1998): a 

política e a pedagógica. Ele "é político no sentido de compromisso com a formação 

do cidadão para um tipo de sociedade" e é pedagógico porque possibilita a 

efetivação da intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão participativo, 

responsável, compromissado, crítico e criativo". Essa última é a dimensão que trata 

de definir as ações educativas da escola, visando a efetivação de seus propósitos e 

sua intencionalidade (Veiga, p. 12). Assim sendo, a "dimensão política se cumpre na 

medida em que ela se realiza enquanto prática especificamente pedagógica" 

(Saviani apud Veiga, 2001, p. 13). 

       Para Veiga (2001, p. 11), a concepção de um projeto pedagógico deve 

apresentar características tais como:  
 

a) ser processo participativo de decisões;  
b) preocupar-se em instaurar uma forma de organização de trabalho 

pedagógico que desvele os conflitos e as contradições;  
c) explicitar princípios baseados na autonomia da escola, na 

solidariedade entre os agentes educativos e no estímulo à 
participação de todos no projeto comum e coletivo;  

d) conter opções explícitas na direção de superar problemas no 
decorrer do trabalho educativo voltado para uma realidade 
específica.  

e) explicitar o compromisso com a formação do cidadão.  
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       A execução de um projeto pedagógico de qualidade deve, segundo a 

mesma autora:  

– nascer da própria realidade, tendo como suporte a explicitação das 

causas dos problemas e das situações nas quais tais problemas 

aparecem;  

– ser exeqüível e prever as condições necessárias ao desenvolvimento 

e à avaliação;  

– ser uma ação articulada de todos os envolvidos com a realidade da 

escola; 

– ser construído continuamente, pois como produto, é também processo.  

       

Falar da construção do projeto pedagógico é falar de planejamento no 

contexto de um processo participativo, onde o passo inicial é a elaboração do marco 

referencial, sendo este a luz que deverá iluminar o fazer das demais etapas. Alguns 

autores que tratam do planejamento, como, por exemplo, Moacir Gadotti, falam 

simplesmente em referencial, mas outros, como Danilo Gandin, distinguem nele três 

marcos: situacional, doutrinal e operativo.  
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4 PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO:  MODELO OFICIAL DA UDESC 
 
       

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO 
 

 

1 IDENTIFICAÇÃO 
Ato de autorização   
Ato de reconhecimento  
Título concedido  
Início do curso  
Nº de fases   
Currículo atual (aprovado pela Resolução nº, de)   
  

 

2 HISTÓRICO DO CURSO 
– Início do Curso (atos de autorização e reconhecimento). 

– Aspectos de origem do curso enquanto ciência/área de conhecimento. 

– Vinculação com área(s) do conhecimento. 

– Adequações curriculares às necessidades regionais e nacionais tendo 

em vista o profissional formado e as novas exigências sociais. 

 

 

3 OBJETIVO DO CURSO 
Caracterização e âmbito de atuação do profissional a ser formado. 

 

 

4 PERFIL PROFISSIONAL 
Delineamento do perfil profissional desejado, suas características 

técnicas, pessoais e intelectuais e das atribuições da profissão, atendendo as 

emergentes necessidades mercadológicas e às atuais demandas sociais. O perfil 

deve pautar-se em competências, habilidades e atitudes, observando as orientações 

emanadas das Diretrizes Curriculares do Curso. 
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5 PROPOSTA PEDAGÓGICA  

 
5.1 DIRETRIZES CURRICULARES DO CURSO  

Apresentar as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso. 

 
5.2 PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Descrição dos princípios fundamentais que norteiam a formação 

profissional em consonância com as orientações emanadas das Diretrizes 

Curriculares Nacionais. 

 
5.3 O CURSO E SUAS FINALIDADES 

 
5.4 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES EXIGIDAS  

 
5.5 PERÍODO E LOCAL DE FUNCIONAMENTO DO CURSO 

 
5.6 TURNO DE OFERTA 

 
5.7 NÚMERO ATUAL DE VAGAS 

 
5.8 DURAÇÃO E PERÍODO DE INTEGRALIZAÇÃO 

 
5.9 CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 

 
5.10 REGIME 

 
5.11 CONDIÇÕES DE INGRESSO  

5.11.1 Concurso Vestibular/Transferências/Reingresso/Retorno) 
5.11.2 Percentual Candidado/Vaga nos três últimos Concursos Vestibulares 
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5.12 ESTRUTURA CURRICULAR  

5.12.1 Matriz Curricular Vigente e Matriz Curricular Proposta  

DISCIPLINA E/OU 
COMPONENTE CURRICULAR 

 
ÁREA*

NOME TEÓRICA** PRÁTICA**

CARGA 
HORÁRIA

CRÉDITO 
OU 

SERIADO

PRÉ-
REQUISITO 

DEPARTAMENTO

        
        
 
5.12.2 Quadro de Equivalência 
5.12.3 Plano de Extinção Gradativa do Currículo Anterior 
5.12.4 Plano de Implantação da nova matriz curricular 
5.12.5 Ementas das Disciplinas e respectiva Bibliografia Básica (no mínimo três 

obras) 
5.12.6 Descrição dos Enfoques para: 
5.12.6.1 Disciplinas Obrigatórias de Formação Básica e Profissional 

5.12.6.2 Disciplinas de Aprofundamento ou de Diversificação da Formação 

5.12.6.3 Estágio Curricular (quando for o caso) 

5.12.6.4 Trabalho de Conclusão de Curso/Outros (quando for o caso) 

5.12.6.5 Estudos Independentes (quando for o caso)  

5.12.6.6 Prática Pedagógica (para as licenciaturas) 

5.12.6.7 Atividades Curriculares Complementares (quando for o caso)  

5.12.6.8 Iniciação Científica 

5.12.6.9 Conteúdos/Atividades Curriculares de Natureza Científico-Cultural 

 
 

6  AVALIAÇÃO DO CURSO  
Formas e experiências de avaliação do curso. 

 
6.1 AVALIAÇÃO DO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 

Sistema de avaliação de acordo com o que estabelece o Regimento Geral 

da UDESC, respeitadas as especificidades do curso. 

  

                                                 
* Refere-se a área de conhecimento estabelecida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais, podendo 
apresentar outras denominações, tais como: eixo, núcleo, etc. 
** Se for o caso. 
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7 CORPO DOCENTE DO CURSO 

 
7.1 IDENTIFICAÇÃO DOS DOCENTES DO CURSO/SITUAÇÃO FUNCIONAL/ REGIME 

DE TRABALHO/TITULAÇÃO 

 
 Exemplo: 

NOME SITUAÇÃO 
FUNCIONAL

REGIME DE 
TRABALHO 

TITULAÇÃO 

 E C 10 20 30 40 DE G E M D 
            
Legenda: E – Efetivo  

C – Colaborador  
G – Graduado  
E – Especialista  
M – Mestre  
D – Doutor  

 

 
8 RECURSOS EXISTENTES E A SEREM ADQUIRIDOS 

 
8.1 PESSOAL 

Relação dos docentes, técnicos ou administrativos existentes e a 

contratar (listar numericamente). 

 

8.2 MATERIAL 

Descrever a área do Centro de Ensino utilizada pelo curso: número de 

salas; instalações administrativas; salas de professores e de reuniões; ambientes 

pedagógicos; laboratórios e/ou oficinas e equipamentos (especificar recursos 

audiovisuais, multimídia e rede de comunicação – internet ) condições de acesso às 

pessoas com necessidades especiais, entre outros).  

Especificar as novas demandas materiais nos aspectos acima citados. 

 
 
9 ACERVO E REGIME DE FUNCIONAMENTO DA BIBLIOTECA 

Especificar o acervo existente para o desenvolvimento do curso: livros, 

periódicos (títulos e exemplares), jornais e revistas, multimídia (slides, dvd, cdrom, fitas de 

vídeo, disquetes, microfichas) e o acesso à Base de Dados (informações digitalizadas). 

Especificar as novas demandas e a previsão de aquisição de acervo. 
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ANEXO A 
 

Resolução CNE/CES nº 01/2003 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais dos 

Cursos de Graduação em Medicina Veterinária 
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ANEXO B 
 

Minuta de Resolução de Diretrizes Curriculares Nacionais na Área de Ciências 

Agrárias (Curso de Agronomia, Engenharia Florestal e Zootecnia) 
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ANEXO C 
 

Resolução CNE/CSE nº 03/2001 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Enfermagem  
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ANEXO D 
 

Resolução CNE/CSE nº 11/2002 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Graduação em Engenharia (Engenharia Civil, Mecânica,  

Elétrica, Produção e Sistemas e de Alimentos) 
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ANEXO E 
 

Resolução CNE/CSE nº 09/2002 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Licenciatura em Física 
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ANEXO F 
 

Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Ciência da Computação 
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ANEXO G 
 

Resolução CNE/CSE nº 04/2002 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Fisioterapia 
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ANEXO H 
 

Resolução CNE/CSE nº 07/2004 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Educação Física 
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ANEXO I 
 

Resolução CNE/CSE nº 05/2004 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Design e do Curso de Moda 
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ANEXO J 
 

Resolução CNE/CSE nº 02/2004 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Música 
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ANEXO K 
 

Resolução CNE/CSE nº 04/2004 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Teatro 
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ANEXO L 
 

Resolução CNE/CSE nº 19/2002 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Biblioteconomia 
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ANEXO M 
 

Resolução CNE/CSE nº 13/2002 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de História 
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ANEXO N 
 

Resolução CNE/CSE nº 14/2002 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Geografia 
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ANEXO O 
 

Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia 
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ANEXO P 
 

Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Artes Visuais 

 39



 
 

ANEXO Q 
 

Prazos para Solicitação de Reconhecimento e de Renovação  

de Reconhecimento de Cursos 
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1) CEFID – Centro de Educação Física, Fisioterapia e Desportos / Florianópolis 

CURSO PRAZO PREVISTO SOLICITAÇÃO 
Educação Física 2004 Renovação de 

reconhecimento 
Fisioterapia 2004 Renovação de 

reconhecimento 
 
2) CCT– Centro de Ciências Tecnológicas / Joinville 

CURSO PRAZO PREVISTO SOLICITAÇÃO 
Engenharia Civil 2004 Renovação de 

reconhecimento 
Engenharia Mecânica 2004 Renovação de 

reconhecimento 
Engenharia Elétrica  2004 Renovação de 

reconhecimento 
Licenciatura em Física 2004 Renovação de 

reconhecimento 
Tecnologia Mecânica: Produção Industrial de 
Móveis 

2004 Renovação de 
reconhecimento 

Ciência da Computação Parecer 304/2002 
 (Prazo: 2007) 

Renovação de 
reconhecimento 

 
3) CAV – Centro de Ciências Agroveterinárias / Lages 

CURSO PRAZO PREVISTO SOLICITAÇÃO 
Agronomia 2004 Renovação de 

reconhecimento 
Medicina Veterinária 2004 Renovação de 

reconhecimento 
 
4) ESAG/CCA – Centro de Ciências da Administração / Florianópolis 

CURSO PRAZO PREVISTO SOLICITAÇÃO 
Administração 2004 Renovação de 

reconhecimento 
 
5) FAED/CCE – Centro de Ciências da Educação / Florianópolis 

CURSO PRAZO PREVISTO SOLICITAÇÃO 
Pedagogia 2004 Renovação de 

reconhecimento 
História 2004 Renovação de 

reconhecimento 
Geografia 2004 Renovação de 

reconhecimento 
Biblioteconomia 2004 Reconhecimento da 

Habilitação 
 
6) CEART– Centro de Artes / Florianópolis 

CURSO PRAZO PREVISTO SOLICITAÇÃO 
Licenciatura em Artes Plástica 2004 Reconhecimento do Curso 
Licenciatura em Educação Artística: habilitação 
em Música 

2004 Renovação de 
reconhecimento 

Licenciatura em Educação Artística: habilitação 
em Artes Cênicas 

2004 Renovação de 
reconhecimento 

Bacharelado em Música (opções Violino e Piano) 2005 Renovação de 
reconhecimento 

Bacharelado em Design 2004 Reconhecimento do Curso 
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ANEXO R 
 

Relação dos Cursos de Graduação da UDESC 

 
 



CCA 
 

PERÍODO DE 
INTEGRALIZAÇÃO 

CURRÍCULO DO CURSO 

IDENTIFICAÇÃO HABILITAÇÃO / 
MODALIDADE / 

OPÇÃO 

TÍTULO INÍCIO MÍNIMO MÁXIMO Nº FASES Nº DE VAGAS 
ANUAIS 

TURNO 
(OFERTADO) 

AUTORIZAÇÃO RECONHECIMENTO 

Curso de 
ADMINISTRAÇÃO 

 Bacharel em 
Administração 

Março de 
1965 

4 anos 7 anos 10 160 Vespertino ou 
Noturno 

Decreto Estadual nº 
2.490/65, de 31/01/1965 

Decreto Federal nº 
67.598, de 18/11/1970 

Curso de 
ADMINISTRAÇÃO 

Habilitação em 
ADMINISTRAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

Bacharel em 
Administração 

Agosto de 
2004 

4 anos 7 anos 8 160 Matutino Resolução CONSUNI nº 
001/2004 de 25/03/2004 

 

 
 
 

CAV 
 

PERÍODO DE 
INTEGRALIZAÇÃO 

CURRÍCULO DO CURSO 

IDENTIFICAÇÃO HABILITAÇÃO / 
MODALIDADE / 

OPÇÃO 

TÍTULO INÍCIO MÍNIMO MÁXIMO Nº FASES Nº DE VAGAS 
ANUAIS 

TURNO 
(OFERTADO) 

AUTORIZAÇÃO RECONHECIMENTO 

 
Curso de  
AGRONOMIA 

  
Engenheiro 
Agrönomo 

 
Março de 

1980 

 
4 anos 

 
8 anos 

 
10 

80 

 
Matutino e 
Vespertino 

Decreto Federal n.º 
84.034/79, de 27/09/1979 

 
Portaria Ministerial  
(MEC) Nº 520, de 
10/12/1984. 
 

 
Curso de 

ENGENHARIA 

 
Habilitação em  
ENGENHARIA 

FLORESTAL  

 
Engenheiro 
Florestal 

 
Agosto de 

2004 

 
4,5 anos 

 
8 anos 

 
10 80 

 
Matutino, 
Vespertino, 
Noturno 

 
Resolução CONSUNI N.º 
006/04, de 25/03/2004 

 

 
Curso de 

MEDICINA 
VETERINÁRIA 

  
Médico Veterinário 

 
Março de 

1973 

 
4 anos 

 
8 anos 

 
10 

160 

 
Matutino e 
Noturno/ 
Matutino e 
Vespertino 

Decreto Federal n.º 
71.811/73, de 06/04/1973 

 
Decreto Federal Nº 
79.851, de 
23.06.1977. 
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CCT 
 

PERÍODO DE 
INTEGRALIZAÇÃO 

CURRÍCULO DO CURSO 

IDENTIFICAÇÃO HABILITAÇÃO / 
MODALIDADE / 

OPÇÃO 

TÍTULO INÍCIO MÍNIMO MÁXIMO Nº FASES Nº DE VAGAS 
ANUAIS 

TURNO 
(OFERTADO) 

AUTORIZAÇÃO RECONHECIMENTO 

 
Curso de 

ENGENHARIA 

 
Habilitação em 
ENGENHARIA 
ELÉTRICA   -  
Modalidade: 
Eletrônica e 
Telecomunicações 

 
Engenheiro 
Eletricista 

 
Março de 

1972 
 

11 80 Decreto Federal n.º 
70.383/72, de 10/04/1972 

 
Decreto Federal Nº 
81.177, de 
03/01/1978. 

 
Curso de 
ENGENHARIA 

 
Habilitação  em 

ENGENHARI
A CIVIL 

 
Engenheiro Civil 

 
Agosto de 

1979 
 

10 80 Decreto Federal n.º 
83.461/79, de 09/07/1979 

 
Portaria Ministerial  
(MEC) Nº 284, de 
06/07/1984. 

 
Curso de 

ENGENHARIA 

 
Habilitação em  
ENGENHARI

A MECÂNICA 

 
Engenheiro 
Mecânico 

 
Março de 

1975 
 

11 80 

 
Matutino , 
Vespertino, 
Noturno 

 
Decreto n.º 74.799/74 

Portaria Ministerial  
(MEC) Nº 1.240, de 
27/12/1979. 

 
Curso de 

ENGENHARIA 

 
Habilitação em  
ENGENHARI

A DE 
PRODUÇÃO 

E SISTEMAS  

 
Engenheiro de 
Produção e 
Sistemas 

 
Março de 

2002 

  
 
 

4 anos 

  
 
 

9 anos 

 
9 80  

Noturno 
Portaria UDESC Nº 
646/2001  

 
Curso de Bacharelado em  

CIENCIA DA 
COMPUTAÇAO 

 
 
Bacharel em Cienc. 
da Com 

 
Agosto de 

1996 
 

4½ anos  
 

8 anos 09 80 
Matutino, 
Vespertino, 
Noturno 

 
Resolução CONSUNI n.º 
007/96, de 25/04/1996 
Resolução CONSEPE n.º 
001/96, de 06/03/1996 

 
Decreto Estadual Nº 
5.281, de 03/07/2002. 

 
Curso de Licenciatura 

em  FÍSICA 
 

 
 
Licenciado em 
Física   

 
Agosto de 

1994 
 

3 anos  
 

6 anos  08 80 
 
Matutino e 
Noturno 

Resolução CONSUNI n.º 
055/93, de 21/12/1993 

 
Decreto Estadual Nº 
430, de 05/08/1999. 

 
Curso Superior de 
Tecnologia em  

SISTEMAS DE 
INFORMAÇAO 

 
 
Tecnólogo em 
Sistemas de 
Informação  

 
Março de 

2002 
 

3 anos 
 

5 anos 06 160  
Noturno 

 
Portaria UDESC Nº 
646/2001 

 

 
Curso Superior de 
TECNOLOGIA EM 
MECANICA 
  

 
 
 
Modalidade: 
PRODUÇÃO 
INDUSTRIAL DE 
MÓVEIS  

 
Tecnólogo em 
Mecânica  

 
Agosto de 

1994 
 

3 anos  
 

6 anos  
 

06 60  
Noturno 

 
Resolução CONSUNI nº 
006/94, de 28/02/1994 

 
Decreto Estadual Nº 
3.226, de 30/09/1998. 
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CCE 

 
PERÍODO DE 

INTEGRALIZAÇÃO 
CURRÍCULO DO CURSO 

IDENTIFICAÇÃO HABILITAÇÃO / 
MODALIDADE / 

OPÇÃO 

TÍTULO INÍCIO MÍNIMO MÁXIMO Nº FASES Nº DE VAGAS 
ANUAIS 

TURNO 
(OFERTADO) 

AUTORIZAÇÃO RECONHECIMENTO 

 
Curso de 
HISTÓRIA 

 
 
Licenciado e 
Bacharel em 
História  

 
Março de 

1990 
 

3 anos 
 

7 anos 08 40 
 
Vespertino  ou 
Noturno 

 
Resolução CONSUNI n.º 
005/90 

 
Portaria Ministerial  
(MEC) Nº 79, de 
29.01.1996. 

 
Curso de  
GEOGRAFIA 

 
 
Licenciado ou 
Bacharel em 
Geografia 

 
Março de 

1989 
 

3 anos 
 

7 anos 08 40 
 
Vespertino  ou 
Noturno 

Resolução CONSUNI n.º 
063/88, em 20/12/1988 

 
Portaria Ministerial  
(MEC) Nº 878, de 
21/07/1995. 

 
Curso de 

LIOTECONOMIA 
 

 
Habilitação:  
- GESTÃO DA 
INFORMAÇÃO 

Bacharel em 
Biblioteconomia 

 
Março de 

2001 
 

3 anos 
 

7 anos 08 40 Matutino e 
Vespertino   

 
Resolução CONSUNI Nº 
026/01 
  

 
Decreto Federal n.º 
81.502/78, de 
30/03/1978 

 
Habilitações: 
- MAGISTÉRIO DAS 
MATÉRIAS 
  PEDAGÓGICAS DO 
2º GRAU 
 
- ORIENTAÇÃO 
EDUCACIONAL 
 
- SUPERVISÃO 
ESCOLAR 
 
- ADMINISTRAÇÃO 
ESCOLAR 

 
 
 
Licenciado em 
Pedagogia 

 
 

Março de 
1964 

 
 
Decreto Federal Nº 
63.615, de 
13/11/1968. 
 
 

 
 
 
Curso de 

 PEDAGOGIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
( MODALIDADE A 

Â

 
- MAGISTÉRIO DAS 
SÉRIES  
  INICIAIS DO ENS.  
FUNDAM. 

 Março de 
1989 

 
 
 
 

3 anos 

 
 
 
 

7 anos 

 
08 

 
80 

 
 
 
 
Matutino ou 
Noturno 

Decreto Estadual n.º 563/63, 
de 14/08/1963 
Resolução CONSEPE n.º 
016/85, em 27/12/1985 
Resolução CONSUNI n.º 
019/89, em 11/12/1989 

 
 
 
Portaria Ministerial  
(MEC) 
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  - MAGISTÉRIO 
DAS SÉRIES   
    INICIAIS DO ENS.  
FUNDAM. 
 

 
 
 
Licenciado em 
Pedagogia 

 
 
 
 

Fevereiro de 
1998 

 
 
3 

 
 

7 
   

 
Resolução CONSUNI N.º 
018/97 de 23/10/1997 - 
Séries Iniciais 

 
- EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
 
 
 

        

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

CEART 
 

PERÍODO DE 
INTEGRALIZAÇÃO 

CURRÍCULO DO CURSO 

IDENTIFICAÇÃO HABILITAÇÃO / 
MODALIDADE / 

OPÇÃO 

TÍTULO INÍCIO MÍNIMO MÁXIMO Nº FASES Nº DE VAGAS 
ANUAIS 

TURNO 
(OFERTADO) 

AUTORIZAÇÃO RECONHECIMENTO 

 
Curso de Licenciatura em 
ARTES PLÁSTICAS 
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- Habilitação:  
MÚSICA 

 
 

Março de 
1974 

28 

 
 
 
 
Decreto Federal Nº 
81.502, 
De 30/03/1978.  

 
Curso de EDUCAÇÃO 
ARTISTICA 

 
- Habilitação:   
               ARTES 
CËNICAS  

 
 
Licenciado em 
Educação 
Artística 

 
Agosto de 

1986 

 
 
 

3 anos 

 
 
 

7 anos 

 
 
 

09 

40 

 
 
 
 
 
Matutino e 
Vespertino 
 
 

 
 
Decreto Federal n.º 
73.259/73, de 06/12/1973 
Resolução CONSUNI n.º 
005/86, em 10/04/1986  

Portaria Ministerial  
(MEC) Nº 1.466, de 
01/10/1993. 

07  
Curso de Bacharelado em 

MÚSICA 
 

Opção em 
Instrumento  PIANO 

- Opção em 
Instrumento  
VIOLINO 

Bacharel em 
Música  
  

Março de 
1994 4½ anos  7 anos 09 

05 

Matutino e 
Vespertino 

Resolução CONSUNI n.º 
031/93, de 04/10/1993 
 

 
Decreto Estadual Nº 
1.495, de 14/07/2000. 

 
Curso de Bacharelado em 

MODA 

 
- Habilitação em   
ESTILISMO  

 
Bacharel em Moda 

 
Março de 

1996 
 

4½ anos 
 

7½ anos 09 40 
 
Vespertino e 
Noturno  

Resolução CONSUNI n.º 
003/93, de 26/02/1993 
 

 
Decreto Estadual Nº 
2.523, de 21/06/2001. 
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Curso de Bacharelado em 

ARTES PLÁSTICAS 
 

 
Bacharel em Artes 
Plásticas 

 
Março de 

1994 
 

4½ anos 
 

7 anos 09 28 
 
Matutino e 
Vespertino 

 
Resolução CONSUNI n.º 
032/93, de 04/10/1993 
 

 
Decreto Estadual Nº 
1.303, de 06/06/2000. 

 
Curso de Bacharelado em  

DESIGN 

 
Habilitações: 
 
- DESIGN 
INDUSTRIAL 
 
- DESIGN GRÁFICO 

 
Bacharel em 
Design 

 
Agosto de 

2000 
 
  08 40 

 
Matutino e 
Vespertino 

 
Resolução CONSUNI Nº 
05/2000, de 06/09/2000. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CEFID 
 

PERÍODO DE 
INTEGRALIZAÇÃO 

CURRÍCULO DO CURSO 

IDENTIFICAÇÃO HABILITAÇÃO / 
MODALIDADE / 

OPÇÃO 

TÍTULO INÍCIO MÍNIMO MÁXIMO Nº FASES Nº DE VAGAS 
ANUAIS 

TURNO 
(OFERTADO) 

AUTORIZAÇÃO RECONHECIMENTO 

 
Curso de 
EDUCAÇAO FÍSICA 

 
 
Licenciado e⁄ou 
Bacharel em 
Educação Fis.  

 
Março de 

1973 
 

4 anos 
 

7 anos 
 

08 120 
 
Matutino e 
Noturno 

Decreto Federal n.º 
71.810/73, de 07/02/1973 

 
Decreto Federal Nº 
78.967, de 
16/12/1976. 

 
Curso de  

FISIOTERAPIA 
 

 
 
Bacharel em 
Fisioterapia 
 

 
Agosto de 

1994 
 

4 anos 
 

8 anos 08 60 
 

Matutino e 
Vespertino 

 
Resolução CONSUNI n.º 
013/93, de 27/04/1993 
 

 
Decreto Estadual Nº 
072, de 08/03/1999. 
 
 

 
CEO 

 
PERÍODO DE 

INTEGRALIZAÇÃO 
CURRÍCULO DO CURSO 

IDENTIFICAÇÃO HABILITAÇÃO / 
MODALIDADE / 

OPÇÃO 

TÍTULO INÍCIO MÍNIMO MÁXIMO Nº FASES Nº DE VAGAS 
ANUAIS 

TURNO 
(OFERTADO) 

AUTORIZAÇÃO RECONHECIMENTO 
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Curso de ENFERMAGEM 
 
 

 
 
- Ênfase em saúde 
pública 

 
Enfermeiro (a) 

 
Março de 

2004 
 

4 anos 
 

6 anos 08 80 
 
Matutino e 
Vespertino 

 
Resolução CONSUNI Nº 
054/03, de 11/12/2003. 
 

 

Curso de  ZOOTECNIA 
 

 
- Ênfase em sistema 
orgânico de prod. 
animal 

 
Zootecnista 

 
Março de 

2004 
 

4 anos 
 

7 anos 09 80 
 
Matutino e 
Vespertino 

 
Resolução CONSUNI Nº 
052/2003, de 11/12/2003. 
 
 

 

 
Curso de 

ENGENHARIA 

 
Habilitação em  
ENGENHARIA  

DE ALIMENTOS  

 
Engenheiro de 
Alimentos 

 
Março de 

2004 
 

4 anos 
 

8 anos 10 80  
Noturno 

 
Resolução CONSUNI N.º 
053/03, de 11/12//2003 
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